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Comentários em aula

A Competência tributária para instituir impostos é definida na Constituição e distribuída entre os entes tributantes da seguinte forma:

a) União – imposto de importação , imposto sobre a exportação, imposto de renda, iof, ipi, itr*, igf*

b) Estados – icms, itcmd*, ipva*

c) Municípios – iss, iptu*, itbi*
*impostos sobre a propriedade (dos 13, 6 são sobre a propriedade)

Há 4 tributos que tributam a propriedade de forma estática porque o verbo é um verbo de estado – ITR, IGF, IPVA, IPTU – idéia estática, imobilizado

Há 2 tributos que tributam a propriedade de forma dinâmica – ITCMD e ITBI, há movimento, dão a idéia de transmissão, sucessão.

Poderia se argumentar que sob o ponto de vista econômico, o Brasil onera muito a propriedade e o faz como uma forma de distribuição de renda. Por outro lado, na prática, a arrecadação de tributos sobre a propriedade é baixa, pois as alíquotas são baixas, quando comparado com outros lugares do mundo.

Por exemplo, nos Estados Unidos, há um imposto estadual sobre a herança de 50% (equivalente ao nosso ITCMD).

O debate acerca do IGF voltou após o governo do Lula e especialmente da Dilma, e uma das justificativas é que é um momento oportuno pois uma parte relevante de capital não declarado passou a ser declarado e a renda informal passou, em grande parte, a ser formal.

Itcm de doação é de difícil fiscalização e passou a ser efetivamente fiscalizado após um convenio dos Estados com a União para transferir informações da União para os Estados e isso não caracteriza quebra de sigilo bancário (a partir da lei complementar 104).

O senado pode estipular a alíquota máxima do itcmd e os estados definem a alíquota dentro do intervalo permitido por lei.

ITCMD (estadual), IPTU (municipal) e ITBI (municipal)

Os tributos municipais e estaduais, em geral, não são relevantes na arrecadação total do Brasil, mas proporcionalmente são relevantes para os entes que o instituem.

Há discussão se pode haver progressividade nesses tributos (ITCMD, IPTU e ITBI) e essa questão vai ser detalhada na próxima aula quando encerrar os tributos sobre a propriedade.

IPTU

O IPTU é dividido entre predial (quando há terreno mais edificação) e o territorial urbano (quando não há edificação) e tem forte fator extrafiscal (não expresso na Constituição Federal), pois pode se realizar política urbana, e se institui um IPTU alto nas principais cidades, haverá uma tendência de migração para cidades ao redor. Temos como exemplo Nova York e Londres, onde as pessoas moram em cidades próximas e trabalham nestas cidades.

Uma forma de fazer a política urbana é atribuir isenções, aplicar alíquotas diferentes em função do valor venal, e em função da destinação (comerciais e residenciais).

Os atributos de 1/3 e 2/3 da propriedade para diferenciar usufruto e nua propriedade não necessariamente se aplicam para fins tributários e para fins cíveis pode desvincular os direitos e para fins tributários também em geral não pode.

A diferença entre zona rural e zona urbana esta na lei de zoneamento urbano e a caracterização se dá por infraestrutura habitacional, saneamento básico, calçamento, etc. Essa divisão gera conflitos de competência na medida em que a competência do ITR é da União e há tendência dos municípios de expandir a área urbana (ainda que apenas na lei de zoneamento urbano).

Quando há programas de regularização para obras irregulares, normalmente há remissão de tributo e anistia da multa e podem se dar por eficiência tributária (custo de cobrança x valor a ser cobrado).

Caso não concorde com o valor venal atribuído pela prefeitura, pode-se contestar o valor atribuído.

O tributo é cobrado mediante lançamento de ofício (assim como o IPVA). É um tributo de difícil de sonegação pois há o registro de imóveis, mas se não houver o registro do novo proprietário, não haverá cobrança para o novo proprietário e não ocorre o recolhimento do ITBI.

ITBI

Esse tributo tem por função onerar toda transmissão onerosa de bens inter vivos.

Apesar de ser um tributo de natureza real é sonegado por meio da ausência de registro da transmissão.

Há uma hipótese importante de imunidade na transferência de bens da pessoa física para a pessoa jurídica e vice-versa, exceção feita as empresas que tem como objeto social a compra e venda de imóveis.

São hipóteses de cessão de direitos reais – compra e venda, dação em pagamento, etc. Não está sujeito a esse imposto a doação pois tem que se por ato oneroso (desta forma,  a doação está sujeita ao ITCMD).

Paga o imposto antes de ocorrer o fato gerador, pois o tabelião só aceita registrar a transferência com a prova do recolhimento do ITBI.

Apostila Complementar

I. IMPOSTO SOBRE GRANDES FORTUNAS
De acordo com o art. 153, VII, da Constituição, compete à União instituir imposto sobre grandes fortunas, nos termos de lei complementar.
Embora a previsão constitucional date de outubro de 1988, tal imposto jamais foi instituído no Brasil. Por essa razão, aliás, é exemplo emblemático do que Roque Antonio Carrazza denomina facultatividade de exercício da competência para a instituição de tributos
.

No Direito Comparado encontra-se uma série de experiências com a instituição de tributos dessa ordem, boa parte delas malsucedidas, o que acabou ocasionando, no mais das vezes, sua revogação. Atualmente, ainda vige na França, sob a epígrafe de Imposto de Solidariedade sobre a Fortuna, assim como em algumas regiões da Suíça e sobre propriedades improdutivas na Índia.
A sua instituição no Brasil é bastante controversa, objeto de acesas controvérsias. Aqueles que advogam a idéia da sua instituição argumentam que o imposto seria importante ferramenta de distribuição de renda e de justiça social, haja vista que incidiria sobre o patrimônio dos mais abastados. Os que criticam tal iniciativa, por outro lado, ponderam que a instituição do tributo teria como efeito a fuga de capitais do Brasil, desestimulando a poupança interna, haja vista que poucos países adotam essa forma de tributação do patrimônio. Além disso, alegam que a arrecadação de impostos dessa ordem é pouco significativa nos países que os exigem e que pode culminar até mesmo na perda de arrecadação, uma vez que o Brasil deixaria de cobrar outros tributos que igualmente incidem sobre a propriedade ou dela derivam com a fuga parcial de capitais decorrente da instituição do imposto.

Grandes fortunas é locução abstrata, de vagueza semântica notória, haja vista a impossibilidade de definição dos contornos desse conceito sem que haja a sua explicitação de forma mais detida, minuciosa. Justamente por força disso a própria Constituição prevê que o tributo será instituído nos termos de lei complementar, que terá o encargo de definir o que é grande fortuna.
Atualmente há projeto de lei já aprovado na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados que considera grande fortuna patrimônio superior a dois milhões de reais.

Estabelecido o que é grande fortuna, a lei complementar ainda terá a incumbência de definir fato gerador e base de cálculo do imposto, nos termos do art. 146, III, a, da Constituição.
II. IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

O art. 155, III, da Constituição dispõe competir aos Estados e ao Distrito Federal a imposição de imposto sobre a propriedade de veículos automotores.

Ao fazer alusão a propriedade, o próprio texto constitucional desautoriza a incidência sobre outras formas de fruição do veículo, tais como a posse e o uso.

De outra parte, a propriedade a que se faz menção aqui se refere apenas aos veículos enquanto cumprem sua vocação, de locomoção. Sendo assim, enquanto os veículos não forem comercializados a consumidor, ou seja, no período em que pertencem às montadoras e às concessionárias, não há que se cogitar da incidência do imposto.

A referência constitucional a veículos também impede a incidência do imposto sobre aeronaves e embarcações. Tal se dá porque o conceito de veículos está tradicionalmente associado aos bens destinados a transporte de natureza viária.
Nesse sentido dispõe o art. 1º, p, da Convenção sobre o Trânsito Viário de Viena ao considerar veículo automotor “todo veículo motorizado que serve normalmente para o transporte viário de pessoas ou de cousas ou para tração viária de veículos utilizados para o transporte de pessoas ou de cousas”. Recentemente, o Código de Trânsito Brasileiro reiterou tal linha ao estabelecer, em seu anexo I, que veículo automotor é “todo veículo a motor de propulsão que circula por seus próprios meios, e que serve normalmente para o transporte de pessoas e coisas, ou para a tração viária de veículos utilizados pra transportes de pessoas e coisas”.

Esse também é o entendimento manifestado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, conforme se infere da ementa do RE 255.111/SP:

IPVA - Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (CF, art. 155, III; CF 69, art. 23, III e § 13, cf. EC 27/85): campo de incidência que não inclui embarcações e aeronaves.
(Relator p/ Acórdão  Min. Sepúlveda Pertence, julgado em 29/05/2002)

É medida comum atualmente que o sujeito ativo da exação em foco conceda desconto para os contribuintes que não incorrerem em infrações de trânsito no ano anterior ao da incidência do tributo. Ao promover distinção de tratamento entre aqueles que foram apenados com infração e aqueles que não o foram, tal regra contraria o conceito de tributo previsto no art. 3º do Código Tributário Nacional, haja vista que estabelece tributo agravado para quem foi apenado, o que constitui verdadeira sanção por ato ilícito.

Todavia, o Supremo Tribunal Federal sinaliza entendimento em sentido oposto:

IPVA - DESCONTO - AUSÊNCIA DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. Ao primeiro exame, não surge relevante a articulação sobre a impossibilidade de o Estado federado, relativamente a tributo situado na respectiva competência - IPVA -, vir a dispor sobre desconto, considerada a ausência de infração de trânsito.

(ADI 2301 MC, Relator  Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 27/09/2003)

O texto constitucional prevê, ainda, que o Senado Federal estabelecerá alíquotas mínimas para o tributo e que poderá haver a fixação de alíquotas distintas em função do tipo de veículo e de sua utilização.

A previsão do estabelecimento de alíquotas distintas autoriza, portanto, o uso da progressividade para o IPVA para diferenciar a exigência em função do tipo de veículo, ou seja, se de passeio, de transporte, de carga etc. e de sua utilização, o que significa que se permite distinguir a carga tributária em função do uso por pessoa física ou jurídica, por exemplo.
Não se autoriza, no entanto, a distinção de alíquotas em função da procedência do veículo – se nacional ou importado. Tal ocorre, sobretudo, em razão do princípio da isonomia em matéria tributária e porque o art. 152 da Constituição estabelece ser “vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino”.
Nesse sentido, precedente do Superior Tribunal de Justiça:

TRIBUTÁRIO - IPVA - ALÍQUOTA - CARRO IMPORTADO.

A Constituição Federal, artigos 150 e 152, proíbe os Estados de estabelecer alíquotas diferenciadas do IPVA para carros importados.

Recurso provido.

(RMS 10906/RJ, Rel. Ministro Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 02/05/2000)
A base de cálculo do tributo é o valor venal do veículo, tal como estimado pelo sujeito ativo. Evidentemente, caso a estimativa se mostre em desconformidade com a realidade, é dado ao contribuinte questioná-la.
O imposto é devido anualmente, em função da propriedade do bem em 1º de janeiro de cada exercício.

III. IMPOSTO SOBRE A TRASMISSÃO DE BENS IMÓVEIS

Dispõe o art. 156, II, da Constituição competir aos Municípios a instituição de imposto sobre a “transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição”.

Conforme se infere da leitura da previsão constitucional acima transcrita, três são as hipóteses que autorizam a exigência do ITBI: (a) a transmissão onerosa de imóveis; (b) a transmissão de direitos reais que não os de garantia; e (c) a cessão de direitos a sua aquisição.

Quanto à primeira hipótese, a distinção estabelecida no texto constitucional entre bens imóveis por natureza e por acessão física perdeu relevo recentemente. Quando da vigência do Código Civil de 1916, a legislação previa que imóveis por natureza eram o solo e suas adjacências, ao passo que os por acessão física eram as incorporações promovidas pelo homem que não poderiam ser destacadas sem que houvesse dano ao imóvel. Todavia, o Código Civil de 2002 trouxe tratamento mais simples da matéria, não mais distinguindo as figuras em foco.

A incidência, nesse caso, pressupõe a transmissão do imóvel. Sendo assim, tanto a usucapião quanto a desapropriação não sujeitam o novo proprietário do bem à incidência do ITBI, haja vista que ambas são formas de aquisição originária da propriedade.
No que se refere à segunda hipótese, estão a salvo do imposto os direitos reais de garantia, que são o penhor, a anticrese e a hipoteca.
O tributo deve incidir sobre o valor venal do imóvel, que corresponde ao valor de mercado à vista do bem conforme avaliação oficial do sujeito ativo. É comum que os municípios tenham como parâmetro o valor de avaliação previsto para o IPTU. Nada há de irregular nisso, contanto que seja oportunizado ao contribuinte a demonstração de eventual equívoco nessa avaliação.

Na hipótese de aquisição de imóvel em hasta pública, no entanto, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a base de cálculo deve corresponder ao valor da arrematação do bem, conforme se infere do precedente abaixo transcrito:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER VIVOS. BASE DE CÁLCULO. VALOR VENAL DO BEM. VALOR DA AVALIAÇÃO JUDICIAL. VALOR DA ARREMATAÇÃO.

I - O fato gerador do ITBI só se aperfeiçoa com o registro da transmissão do bem imóvel. Precedentes: AgRg no Ag nº 448.245/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 09/12/2002, REsp nº 253.364/DF, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ de 16/04/2001 e RMS nº 10.650/DF, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ de 04/09/2000. Além disso, já se decidiu no âmbito desta Corte que o cálculo daquele imposto “há de ser feito com base no valor alcançado pelos bens na arrematação, e não pelo valor da avaliação judicial” (REsp. n.º 2.525/PR, Rel. Min. ARMANDO ROLEMBERG, DJ de 25/6/1990, p. 6027). Tendo em vista que a arrematação corresponde à aquisição do bem vendido judicialmente, é de se considerar como valor venal do imóvel aquele atingido em hasta pública. Este, portanto, é o que deve servir de base de cálculo do ITBI.

II - Recurso especial provido.

(REsp 863893/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 17/10/2006)

A própria Constituição estabelece três regras de imunidade à incidência do ITBI. Duas delas estão versadas no § 2º, II, do art. 156 da Constituição, o qual proíbe a incidência “sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil”.

A ressalva a essas regras de imunidade é regulamentada pelo art. 37, § 1º, do Código Tributário Nacional. Tal preceptivo estabelece que a atividade será considerada preponderante caso represente mais de 50% da receita operacional do adquirente nos dois anos imediatamente anteriores e nos dois imediatamente subseqüentes ao da transmissão do imóvel.

A terceira previsão de imunidade encontra-se positivada no art. 185, § 5º, da Constituição, o qual estabelece que “são isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações de transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária”. 

O imposto em foco só pode incidir quando houver a efetiva transmissão da propriedade, o que só ocorre quando da averbação do negócio jurídico perante o registro imobiliário, nos termos do já mencionado art. 530, I, do Código Civil.

A despeito disso, é comum o expediente de diversos Municípios brasileiros de, na expectativa de antecipar a arrecadação ou mesmo de atingir aqueles negócios jurídicos de compra e venda imobiliários que jamais vêm a ser averbados no registro de imóveis, prever a incidência do tributo quando da efetivação desses negócios.

Trata-se de exigência prematura do imposto, censurada com veemência pela jurisprudência.

Fato gerador do imposto sobre a transmissão de bens imóveis e de direitos a ele relativos. Compromisso de compra e venda.

- O compromisso de compra e venda, no sistema jurídico brasileiro, não transmite direitos reais nem configura cessão de direitos à aquisição deles, razão por que é inconstitucional a lei que o tenha como fato gerador de imposto sobre a transmissão de bens imóveis e de direitos a eles relativos.

Representação julgada procedente, declarando-se a inconstitucionalidade do inciso I do parágrafo único do artigo 114 da Lei 7730, de 30 de outubro de 1973, do Estado de Goiás

(Rep 1.121, rel. Min. Moreira Alves, DJ 13.04.1984)

Tal entendimento vem sendo reiterado sob a égide da nova Carta Constitucional, conforme se infere de decisões monocráticas proferidas nos AAII 457.177/DF, Rel. Min. Joaquim Barbosa e 522.048/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes.

No mesmo sentido, entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

[…] IMPOSO DE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS – FATO GERADOR – REGISTRO IMOBILIÁRIO – (C. CIVIL, ART. 530).

A propriedade imobiliária apenas se transfere com o registro do respectivo título (C. Civil, art. 530). O registro imobiliário é o fato gerador do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis. Assim, a pretensão de cobrar o ITBI antes do registro imobiliário contraria o ordenamento jurídico (REsp 12.546/Humberto).

(REsp 253.364/DF, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros)
De acordo com entendimento hoje consolidado no Supremo Tribunal Federal, sintetizado na Súmula 656 da referida Corte, é inconstitucional previsão legal que estabeleça progressividade para o ITBI.

O fundamento empregado para tanto reside na circunstância de ser o ITBI imposto de natureza real, ou seja, que grava diretamente a propriedade. Tal entendimento mostrou-se alinhado a antiga orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, que considerava inconstitucional a progressividade de alíquotas do IPTU antes do advento de emenda constitucional que autorizou expressamente tal regra para o referido tributo.

Cotejando tal entendimento com o cenário que se descortina no julgamento do RE 562.145/RS, mencionado acima, o qual versa sobre a progressividade de alíquotas do ITCMD, infere-se que eventual entendimento no sentido da constitucionalidade da progressividade para o imposto estadual resultará em incongruência com as premissas até aqui firmadas para o IPTU e para o ITBI. Considerando que há quatro votos no sentido da constitucionalidade da progressão de alíquotas para o ITCMD contra apenas um em sentido contrário, tal panorama mostra-se plausível. Caso venha a ocorrer, espera-se que o Supremo Tribunal Federal venha a adotar a mesma regra jurídica para todos os tributos, quer no sentido de se admitir a progressividade em tributos reais, quer não.

� Embora reconheça ser facultativa, em regra, a criação de tributos, Paulo de Barros Carvalho não considera essa uma das características da competência tributária porque, no caso do ICMS, a instituição do tributo é obrigatória.
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